
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 869458 - SP (2023/0414786-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALEXANDRE GONCALVES (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO - SP279233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, COAÇÃO NO 
CURSO DO PROCESSO, ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que 
demonstra a imprescindibilidade da aplicação da prisão preventiva, dada 
a gravidade concreta do crime e o risco de reiteração delitiva. Conforme 
os autos, o paciente integra organização criminosa responsável por 
fraudar licitações e, no curso do processo, teria coagido uma 
testemunha, mediante grave ameaça exercida com arma de fogo. Além 
disso, é policial militar e responde por diversas infrações, inclusive por 
organização criminosa e tráfico de entorpecentes. Tais elementos 
indicam a necessidade de manutenção da custódia cautelar. Ausência de 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, COAÇÃO NO 
CURSO DO PROCESSO, ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que 
demonstra a imprescindibilidade da aplicação da prisão preventiva, dada 
a gravidade concreta do crime e o risco de reiteração delitiva. Conforme 
os autos, o paciente integra organização criminosa responsável por 
fraudar licitações e, no curso do processo, teria coagido uma 
testemunha, mediante grave ameaça exercida com arma de fogo. Além 
disso, é policial militar e responde por diversas infrações, inclusive por 
organização criminosa e tráfico de entorpecentes. Tais elementos 
indicam a necessidade de manutenção da custódia cautelar. Ausência de 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE GONÇALVES 

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 2011/2017).

Consta dos autos que o paciente foi preso temporariamente, com conversão em 

preventiva no dia 4/10/2023, pela suposta prática dos crimes previstos no Código Penal 

no art. 157 e art. 344 do Código Penal e 2º da Lei 12.850/2013, porque (e-STJ fl. 202):

[...] usaram de violência e grave ameaça contra a vítima Fábio Chirotti Yang, 
com o fim de favorecer interesse próprio ou alheio, contra pessoa 
denunciante e chamada a intervir em procedimento policial ou 
administrativo.

Nas razões do presente recurso, a defesa reitera as alegações de ausência de de 

autoria (indícios), de contemporaneidade e de fundamentos para a prisão preventiva do 

acusado, ressaltando, ademais, as condições pessoais favoráveis do agravante, o que 

evidenciaria a possibilidade de aplicação de outras cautelares mais brandas.

Diante disso, pede seja o recurso provido para revogar a prisão preventiva do 

agravante.

É o relatório.

VOTO

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
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como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls.1999/2000):

Documentos revelam que vigorava a atividade, perpetrando até dias recentes, 
de um grupo criminoso organizado para fraudar licitações, combinando 
previamente qual empresa se sagraria vencedora de cada certame, montando 
a seu intento procedimentos licitatórios em que não houve competitividade, 
combinando o valor que seria cobrado pelo vencedor e, até mesmo, acertando 
rateios de parte dos contratos em favor de agentes públicos e 
intermediadores. Ademais, documentos obtidos por meio de busca e 
apreensão autorizados pelo juízo, bem como informações obtidas por meio de 
interceptação telefônica e telemática autorizadas judicialmente, indicam que 
os representados orquestraram e executaram plano para coagir, com 
emprego de arma de fogo, a testemunha Fábio Chirotti Yang, representante 
da pessoa jurídica que levou ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas 
os indícios dos ilícitos contra a administração pública.

[...]

Quanto ao representado Alexandre, executor da coação, os documentos 
revelam que se trata de policial militar que responde por diversas infrações, 
acusado, inclusive, de integrar organização criminosa e praticar tráfico 
ilícito de entorpecentes, o que denota sua alta periculosidade. Essas 
circunstâncias revelam que tais representados não apenas são os mais aptos e 
capazes de seguir cometendo os mesmos crimes, como oferecem risco às 
testemunhas em caso de soltos. Acrescente-se que as investigações não 
findaram, havendo, ainda, diligências a serem cumpridas. Assim, em 
liberdade, os representados poderão obstruir a instrução criminal, 
dificultando o prosseguimento das apurações, eis que poderão acertar 
versões com outros agentes públicos, empresários fraudadores e demais 
testemunhas, destruindo outras provas, etc..

 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fls. 34):

Denota-se que a medida extrema foi adotada pela autoridade coatora para 
garantia da ordem pública e assegurar a instrução criminal, restando claro 
que, para a determinação da prisão cautelar, além de terem sido ponderadas 
as circunstâncias do caso em concreto, foram consideradas tanto a 
particularidade imputada ao agente, como também sua periculosidade 
aferida em concreto, tudo a indicar a imprescindibilidade do claustro 
cautelar

[...]

Também, não se sustenta o argumento da falta de contemporaneidade a 
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autorizar a decretação da prisão preventiva, eis que o paciente responde, 
entre outros crimes, por organização criminosa que se protrai no tempo.

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que demonstra 

a imprescindibilidade da aplicação da prisão preventiva, dada a gravidade concreta 

colhida do flagrante e o risco de reiteração delitiva.

Conforme os autos, o paciente integra organização criminosa responsável por 

fraudar licitações e, no curso do processo, foi o executor da coação contra 

uma testemunha, mediante grave ameaça exercida com arma de fogo. Além disso, é 

policial militar e responde por diversas infrações, inclusive organização criminosa e 

tráfico de entorpecentes. Nesse sentido, tais elementos indicam a necessidade de 

manutenção da custódia cautelar. 

Como cediço, é firme a jurisprudência no sentido de que "a preservação da 

ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 12/3/2019).

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/04/2018).

Em relação à alegada ausência de contemporaneidade, como destacado no 

acórdão recorrido, esta subsiste quando a organização criminosa indicar risco de 

reiteração delitiva, bem como se o caráter permanente e habitual da conduta criminosa 

apontar que ainda persistem atos de desdobramentos da cadeia delitiva inicial ou 

repetição de atos habituais.

No tocante à alegação sobre negativa de autoria e fragilidade probatória, seria 

necessário revolvimento fático-probatório não condizente com a estreita via do recurso 

ordinário em habeas corpus, devendo ser a questão dirimida no trâmite da instrução 

Documento eletrônico VDA39317877 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/11/2023 14:17:04
Código de Controle do Documento: 03fed0fe-3f70-4be8-a3b4-8ad36dc03142



criminal (RHC 92.378/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 

Turma, julgado em 24/4/2018, DJe de 11/5/2018).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. RECURSO DECIDIDO 
MONOCRATICAMENTE. POSSIBILIDADE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
E CONCUSSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DE 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE 
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça não afastam do Relator a faculdade de decidir 
liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a 
pretensão que se conforma com súmula ou a jurisprudência consolidada dos 
Tribunais Superiores, ou a contraria. Precedentes do STJ.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em razão 
da periculosidade social do recorrente, investigador de polícia civil acusado 
de integrar um grupo de policiais que agia em benefício de uma suposta 
organização criminosa voltada para a prática de crimes de concussão, tráfico 
de drogas, roubos e porte ilegal de armas de fogo. Segundo as decisões 
anteriores, os denunciados, entre eles o ora recorrente, valendo-se da função 
pública exercida e do aparato estatal - como viaturas oficiais, giroflex, 
uniformes, distintivos, armas de fogo, para dar aparência de veracidade em 
falsas abordagens -, atuavam com violência, empregando o modus operandi 
conhecido como "arrocho", buscando vantagem financeira ilícita. O 
recorrente, especificamente, é apontado como uma das pessoas que estava 
presente no momento em que um determinado grupo exigiu o pagamento do 
valor de R$ 150.000,00 para que não dessem cumprimento à um mandado de 
prisão em aberto em desfavor de uma pessoa com codinome "Bugrão". 
Contexto que evidencia a necessidade da medida para resguardar a ordem 
pública.

Precedentes.

4. A demonstração da "[...] contemporaneidade não está restrita à época da 
prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de sua 
decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período 
passado." (AgRg no HC 707.562/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2022, DJe 11/03/2022). No caso, como 
bem pontuou o acórdão impugnado, "a prisão preventiva apenas não foi 
decretada antes, porque as investigações ainda estavam em curso, com o 
objetivo de produzir elementos de convicções suficientes para fundamentar 
eventual decreto de custódia, como de fato ocorreu.". Ausência de 
constrangimento ilegal.

5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC n. 163.175/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 29/4/2022)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 34, XVIII, "B", DO RISTJ.CONCUSSÃO, 
INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM SISTEMA DE INFORMAÇÃO, 
PECULATO, CORRUPÇÃO PASSIVA E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONVENIÊNCIA 
DA INSTRUÇÃO PENAL. AMEAÇA ÀS TESTEMUNHAS. 
CONTEMPORANEIDADE DA MEDIDA CONSTRITIVA. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O RISTJ, no art. 34, XVIII, "b", dispõe que o Relator pode decidir 
monocraticamente para "negar provimento ao recurso ou pedido que for 
contrário a tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão 
geral, a entendimento firmado em incidente de assunção de competência, a 
súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça ou, 
ainda, a jurisprudência dominante sobre o tema" (grifei).

II - A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

IV - No caso, observa-se que a segregação cautelar do paciente está 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão do recorrente para 
a conveniência da instrução penal, pois, como coordenador das atividades 
perpetradas pela associação criminosa que integra, voltada à prática de 
concussão, inserção de dados falsos em sistema de informação, peculato e 
corrupção passiva, e como figura temida pelos seus subordinados, "as 
testemunhas estão sendo ameaçadas e atemorizadas". Segundo o decreto 
prisional, "o encarceramento dos investigados Antônio e Juliana se mostra 
necessária para conveniência da instrução criminal, notadamente porque as 
testemunhas estão sendo ameaçadas e atemorizadas pelos representados. No 
que tange à ameaça à testemunhas, importante frisar que ambos os 
investigados ANTÔNIO CARLOS MARTINS [ora recorrente] e JULIANA 
RODRIGUES PEREIRA, aquele um rifle e esta uma pistola, registradas em 
seus nomes, conforme consulta ao SINARM.

Esse acesso a arma de fogo aumenta a força de ameaças, aumenta o poder de 
coação, concluindo por prejudicar a instrução criminal.

Desta feita, verifica-se que a liberdade dos investigados poderá causar 
prejuízo da colheita de provas, uma vez que poderão causar intranquilidade 
no tramitar das investigações, além do evidente temor das testemunhas em 
relação ao "Tenente Martins [ora recorrente]", dados estes que justificam a 
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imposição da medida extrema, na hipótese.

V - A contemporaneidade da cautelar deve ser aferida não tomando por base 
apenas a data dos fatos investigados, mas, igualmente, levando em conta a 
permanência de elementos que indicam que os riscos aos bens que se buscam 
resguardar com sua aplicação ainda existem. Nesse sentido, a periculosidade 
do paciente e a necessidade de se assegurar a instrução criminal pelo temor 
das testemunhas evidenciam a contemporaneidade da prisão.

VI - No caso, verifica-se que, embora os fatos tenham, em tese, ocorrido no 
início de 2021, foi decretada a prisão preventiva em 26/4/2021 e cumprida em 
5/10/2021. Consoante destacado pelo v. acórdão objurgado, "o interregno 
entre os fatos e o cumprimento da prisão está justificado, pois de acordo com 
as interceptações telefônicas, Antônio Carlos viajou para as margens do Rio 
Paranã em 04.05.2021. Portanto estava em local incerto, o que dificultou o 
cumprimento das medidas deferidas pelo Juízo".

VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 158.915/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, 
DJe de 29/3/2022)

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0414786-1 HC 869.458 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00329600920238260000  00330796720238260000  10015667220238260062  
10017121620238260062  10019287420238260062  15009365620238260062  
15010084320238260062  21628962023  21628969120230060202  
22810953420238260000  329600920238260000  330796720238260000  
4058920952023060202  940203000006620238

EM MESA JULGADO: 28/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL SALVIATO 
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO  - SP279233 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEXANDRE GONCALVES (PRESO)
CORRÉU    : PAULO RICARDO BARBOZA 
CORRÉU    : FLAVIO MUNIZ DALLA COLETTA 
CORRÉU    : ABILIO GIACON NETO 
CORRÉU    : GIULIANO GRISO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE GONCALVES (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL SALVIATO  - SP279233 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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